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PREGÃO ELETRÔNICO SRP 014/2026 
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DO OBJETO  
1.1 Registro de preços para futura e eventual contratação, sob demanda, de empresa 
especializada no fornecimento de panificados, para atender às necessidades das diversas 
Secretarias e órgãos integrantes da Administração Pública do Município de Santo Antônio da 
Barra – GO, conforme especificações e quantitativos constantes no Termo de Referência – Anexo 
I, do Edital, quantidades e exigências estabelecidas abaixo:  

LOTE SEQUENCIA PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 1 SANDUICHE NATURAL KG 1500,00 R$ 23,67 R$ 35.500,05 

1 2 BISCOITO DE POLVILHO DOCE Kg 930,00 R$ 13,17 R$ 12.245,03 

1 3 BISCOITO DE POLVILHO KG 1500,00 R$ 16,00 R$ 24.000,00 

1 4 ROSQUINHA KG 1500,00 R$ 14,00 R$ 21.000,00 

1 5 BISCOITO KG KG 2084,00 R$ 15,83 R$ 32.996,60 

1 6 ROSCA G KG 1500,00 R$ 15,00 R$ 22.500,00 

1 7 BOLO KG 3980,00 R$ 15,00 R$ 59.700,00 

1 8 BOLO CONFEITADO KG 900,00 R$ 15,33 R$ 13.799,97 

1 9 ENROLADINHO DE FRANGO KG 3278,00 R$ 16,17 R$ 52.994,44 

1 10 ENROLADINHO DE QUEIJO DOCE KG KG 3080,00 R$ 15,44 R$ 47.565,36 

1 11 ENROLADINHO DE SALSCICHA  KG 1482,00 R$ 13,77 R$ 20.402,25 

1 12 Enroladinho de Queijo KG 1400,00 R$ 15,00 R$ 21.000,00 

1 13 PAO DE QUEIJO KG 4580,00 R$ 15,27 R$ 69.921,49 

1 14 PÃO DE BATATA KG 800,00 R$ 18,17 R$ 14.533,36 

1 15 PÃO DE CACHORRO QUENTE KG 1400,00 R$ 19,67 R$ 27.533,38 

1 16 PÃO FRANCES KG 8800,00 R$ 13,67 R$ 120.266,96 

1 17 QUITANDAS VARIADAS KG 2100,00 R$ 16,00 R$ 33.600,00 

1 18 ROSCA KG 2180,00 R$ 14,90 R$ 32.482,00 

1 19 ROSQUINHA DE COCO KG 4044,00 R$ 12,67 R$ 51.224,13 

1 20 ROSQUINHA FRITA KG 800,00 R$ 15,83 R$ 12.666,64 

      R$ 725.931,66 

 
1.2. Nos termos da Lei 14.133/2021 e do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, 
o objeto licitado será destinado à participação ampla (cujo valor do item esteja acima de 
80.000,00) e participação exclusiva para microempresas (ME) e Empresas de Pequeno porte 
(cujo valor do item seja de até 80.000,00).   
1.3. O valor máximo estimado da contratação é de R$ 725.931,66(setecentos e vinte e cinco, 
novecentos e trinta e um e sessenta e seis centavos) 
1.4. A adjudicação deverá ser feita pelo menor preço por item.  

2.  JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação tem por finalidade o Registro de Preços para futura e eventual 
contratação, sob demanda, de empresa especializada no fornecimento de produtos panificados, 
destinados ao atendimento das necessidades das Secretarias e Fundos Municipais de Santo 
Antônio da Barra/GO, conforme especificações, quantitativos e demais condições estabelecidas 
nas planilhas e no Termo de Referência – Anexo I do Edital. 
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2.2.A contratação mostra-se necessária em razão da demanda contínua e variável por produtos 
panificados para o desenvolvimento das atividades administrativas, operacionais e 
institucionais realizadas pelos diversos órgãos da Administração Municipal. Os produtos serão 
utilizados, conforme a necessidade de cada unidade, no atendimento de servidores, 
participantes de reuniões, capacitações, eventos, ações institucionais e demais atividades 
promovidas pelo Município, bem como em programas e ações de caráter social. 

2.3.O fornecimento também se destina ao suporte de eventos, reuniões, encontros, capacitações, 
campanhas e demais atividades promovidas pelas Secretarias e Fundos Municipais, nas quais se 
faz necessária a disponibilização de alimentos aos participantes, contribuindo para a adequada 
execução das ações planejadas pela Administração. 

2.4.No âmbito das políticas públicas de assistência social e demais ações destinadas ao 
atendimento da população, os produtos poderão ser utilizados em atividades, projetos e 
programas desenvolvidos pelo Município, especialmente aqueles que envolvam públicos em 
situação de vulnerabilidade social, observadas as finalidades e necessidades específicas de cada 
unidade administrativa. 

2.5.A aquisição de produtos panificados prontos para consumo proporciona maior praticidade e 
eficiência às unidades municipais, considerando que são alimentos de fácil distribuição e 
utilização, permitindo atender às demandas de forma rápida e adequada, sem a necessidade de 
estrutura própria para sua produção. 

2.6.A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada diante da impossibilidade de 
estabelecer, com precisão, o momento e a quantidade exata de produtos que serão necessários 
ao longo do período de vigência da Ata. A demanda apresenta caráter variável e parcelado, 
decorrente da programação de atividades, eventos e necessidades específicas das Secretarias e 
Fundos Municipais. 

2.7.Nesse contexto, o Registro de Preços possibilita que as aquisições sejam realizadas de forma 
parcelada e conforme a efetiva necessidade da Administração, evitando a formação de estoques 
excessivos, reduzindo o risco de desperdícios e permitindo melhor planejamento e 
racionalização dos recursos públicos. Ressalta-se que o registro de preços não implica obrigação 
de contratação da totalidade dos quantitativos registrados, ficando as aquisições condicionadas 
à existência da necessidade administrativa e à disponibilidade orçamentária. 

2.8.A contratação também contribuirá para a padronização dos produtos, manutenção da 
regularidade do fornecimento e maior eficiência na gestão das aquisições, possibilitando que os 
órgãos municipais disponham dos produtos necessários durante a vigência da Ata de Registro 
de Preços, mediante solicitações conforme suas demandas. 

2.9.Dessa forma, a contratação pretendida revela-se necessária e conveniente para assegurar o 
adequado funcionamento das atividades administrativas e institucionais do Município de Santo 
Antônio da Barra/GO, proporcionando maior eficiência, continuidade e qualidade na execução 
das ações municipais, em observância aos princípios do planejamento, eficiência, economicidade 
e interesse público previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS  
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3.1. Os bens a serem adquiridos são definidos como de natureza comum, de acordo com a Lei 
14.133/2021.  
4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  
4.1. Trata-se de compra frequente e parcelada, ficando estipulado prazo de entrega de até 02 
(duas) horas, contados do recebimento ORDEM DE FORNECIMENTO. 

*A fixação do prazo máximo de 02 (duas) horas para a entrega dos panificados justifica-se 
em razão das características específicas desses produtos, que são, em sua maioria, 
perecíveis e de consumo imediato, exigindo que sejam entregues frescos, dentro do prazo 
adequado de conservação, sabor e textura. 
Além disso, os panificados serão utilizados para atender às necessidades diárias das 
diversas Secretarias e Fundos Municipais, como em eventos institucionais, reuniões 
administrativas, ações comunitárias e demais atividades que demandam pronta 
disponibilidade e qualidade dos gêneros alimentícios. A entrega rápida garante que o 
consumo ocorra dentro das condições ideais de higiene e aceitabilidade. 
O prazo de 2 (duas) horas foi definido de forma a conciliar a viabilidade logística com a 
urgência do consumo, preservando a eficiência na execução das atividades públicas, sem 
comprometer a qualidade dos produtos ou gerar desperdícios. Ressalta-se, ainda, que a 
contratação se dará por meio de Registro de Preços, sob demanda, o que permite à 
contratada organização prévia e escalonamento da produção conforme as ordens de 
fornecimento emitidas. 
Portanto, trata-se de um prazo técnica e operacionalmente justificável, alinhado às boas 
práticas de aquisição de gêneros alimentícios perecíveis. 

4.1.1. O prazo previsto poderá ser alterado em razão da quantidade de produtos requisitados, 
sempre devendo ser observadas as necessidades da contratante e a capacidade da contratada. 
4.2. As entregas serão periódicas de acordo com a necessidade da Secretaria solicitante, 
especificado nas Ordens de Fornecimento, em horário de expediente, nos seguintes locais:  
4.2.1. Secretaria Municipal de Administração: Prédio Alda Maria Leite,  Rua das Rosas, s/n, 
Centro, Santo Antônio da Barra-GO. 
4.3. As entregas deverão seguir os seguintes requisitos técnicos e de conformidade, em acordo 
com as normas de contratação pública, garantindo a qualidade e a segurança alimentar dos 
produtos fornecidos: 
Frequência: As entregas devem ser realizadas de acordo com a demanda de cada Secretaria. O 
cronograma será previamente estabelecido no contrato, podendo ser diário, semanal ou 
conforme solicitado, dependendo da natureza dos eventos e atividades administrativas. 
Pontualidade: Os produtos deverão ser entregues rigorosamente dentro dos prazos acordados. 
Atrasos poderão acarretar penalidades previstas no contrato. 
Frescor: Todos os produtos devem ser frescos, com prazo de validade adequado e dentro dos 
padrões de qualidade exigidos para consumo seguro. 
Validade: Os produtos devem ser entregues com, no mínimo, 70% do seu prazo de validade 
ainda vigente, garantindo o consumo adequado durante o período de uso. 
Conservação: Os panificados devem ser mantidos em embalagens que preservem sua qualidade 
e evitem danos durante o transporte. 
Certificações: A empresa fornecedora deverá possuir todas as certificações exigidas pelos 
órgãos reguladores, como a Vigilância Sanitária e a ANVISA, comprovando que os produtos são 
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manuseados, armazenados e transportados de acordo com as boas práticas de segurança 
alimentar. 
Higiene: Todos os produtos devem ser manipulados, embalados e transportados de maneira 
higiênica, em conformidade com as exigências sanitárias para evitar a contaminação e garantir 
a qualidade no momento do consumo. 
Embalagens: Os panificados devem ser embalados em materiais apropriados, de modo a 
garantir a integridade do produto até o momento do consumo. As embalagens devem ser 
resistentes e adequadas para preservação, com identificação clara de data de fabricação e 
validade. 
Variedade de Produtos: A empresa contratada deverá oferecer uma variedade adequada de 
produtos, conforme especificações do edital ou do contrato, garantindo a possibilidade de 
escolha de diferentes tipos de produtos, de acordo com as necessidades das secretarias. 
Quantidade: A entrega deverá obedecer rigorosamente às quantidades solicitadas em cada 
pedido, conforme a demanda pré-estabelecida, evitando tanto o desabastecimento quanto o 
excesso de produtos. 
Flexibilidade: A empresa fornecedora deve estar preparada para atender a demandas 
emergenciais, quando necessário, como o aumento ou alteração de pedidos com antecedência 
mínima razoável, de acordo com as necessidades urgentes das secretarias. 
Atendimento Personalizado: A empresa deve dispor de canais de comunicação eficientes para 
resolver eventuais problemas com entregas e realizar ajustes no fornecimento, garantindo que 
as Secretarias sejam atendidas com agilidade e precisão. 
Documentação: Toda entrega deve ser acompanhada de documentação adequada, como notas 
fiscais, contendo descrições detalhadas dos produtos, quantidade e valor, em conformidade com 
a legislação tributária vigente. 
Certificados de Qualidade: Sempre que solicitado, a empresa deverá apresentar os certificados 
que comprovem a qualidade e origem dos produtos fornecidos. 
Cláusulas Contratuais: Caso não sejam atendidos os requisitos estipulados, como qualidade dos 
produtos, pontualidade nas entregas e conformidade com normas sanitárias, a contratada estará 
sujeita a penalidades previstas no contrato, que podem incluir multas, rescisão contratual e a 
inclusão no cadastro de empresas inidôneas para contratos futuros com a administração pública. 
4.4. Por se tratar de alimentos in natura, altamente perecíveis, todos os produtos devem conter 
embalagem própria, sendo que serão rejeitados quando não atenderem a qualidade descrita 
anteriormente.  
4.5. Os bens/produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 02 (duas) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades.  
4.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo.  
4.5. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
5.1. São obrigações da Contratante:  
5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  
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5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo;  
5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  
5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada.  
5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  
5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados.  
5.3. Conforme determina o art. 121 da Lei Federal nº 14.133/2021, que estabelece as normas 
gerais de licitações e contratos administrativos, o Município de Santo Antônio da Barra não se 
responsabiliza por quaisquer encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais ou comerciais 
decorrentes da execução do presente contrato, sendo tais obrigações de inteira responsabilidade 
da empresa contratada. 
5.4. A empresa contratada deverá arcar com todos os encargos decorrentes de suas relações de 
trabalho com seus empregados e prestadores de serviços, incluindo, mas não se limitando a: 
salários, encargos sociais, contribuições previdenciárias, FGTS, férias, 13º salário, rescisões 
contratuais, dentre outros direitos previstos na legislação trabalhista vigente. 
5.5. Em caso de eventual reclamação trabalhista ou ação judicial que envolva o Município como 
parte interessada ou responsável solidário, a empresa contratada se compromete a assumir a 
defesa e todas as obrigações legais e financeiras decorrentes, isentando o Município de 
quaisquer prejuízos ou responsabilidades. 
5.6. Esta cláusula tem por objetivo assegurar o cumprimento da legislação vigente e garantir que 
o Município não seja responsabilizado por obrigações que são de natureza exclusiva da empresa 
contratada no âmbito de suas relações com empregados e fornecedores. 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda:  
6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 
qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 
garantia ou validade;  
6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;  
6.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;  
6.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
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6.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.  
7. DA SUBCONTRATAÇÃO  
7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  
8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA  
8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato.  
9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  
9.1. Nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos panificados, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização 
de falhas ou defeitos observados.  
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, 
de 2021.  
9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis.  
10. DO PAGAMENTO  
10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado.  
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato.  
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.3.1. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 
2018.  
10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  
10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.  



 
   

 
 
 
 
 
                                                     
                                                       Gestão 2025/2028 

 

 

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital.  
10.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério da contratante.  
10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta junto aos órgãos oficiais para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 
Instrução Normativa nº3, de 26 de abril de 2018.  
10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.  
10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.  
10.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  
10.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
10.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:  
EM = I x N x VP, sendo:  
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela a ser paga.  
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  
I = (TX)     I = ( 6 / 10) I = 0,00016438  

TX = Percentual da taxa anual = 6%  
365  

11. DO REAJUSTE  
11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas.  
11.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INPC 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
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11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
11..4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer.  
11.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  
11.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor.  
11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
11.8. O reajuste será realizado por apostilamento ou termo aditivo de alteração contratual.  
12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que:  
13.1.1. Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação;  
13.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;  
13.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;  
13.1.4. comportar-se de modo inidôneo;  
13.1.5. cometer fraude fiscal;  
13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções:  
13.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante;  
13.3. multa moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;  
13.3.1. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto;  
13.3.2. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  
13.3.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos;  
13.3.4. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração Municipal 
pelo prazo de até 5 anos;  
13.3.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 19.1 
deste Termo de Referência.  
13.3.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
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reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcira Contratante pelos prejuízos causados;  
13.4. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.3.3, 13.3.4 e 13.3.5 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.  
13.5. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei nº 14.133/2021, as empresas ou profissionais 
que:  
13.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;  
13.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  
13.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados.  
13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
12.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
14.DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
14.1. As despesas com a contratação estão previstas nas seguintes dotações:  
Secretaria Municipal de Administração: 
02.03.04.122.0207.2.005.3.3.90.30 / 7 FICHA 84 FONTE 100 

 
 

 
 

 
MARCIO GLEIBE CAMARGOS 

Secretário Municipal de Administração 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP 014/2026 
ANEXO II 

 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

Empresa:  
CNPJ:  
Endereço:  
Cidade:  
Estado:  
Fone:  
Fax:  
E-mail:  
Para fins de Pagamento:  
Banco:  
Agência:  
C/Corrente:  
 
Prazo de validade desta proposta: 60 (sessenta) dias.  
Prazo de entrega/execução do(s) material(is)/serviços: XX (XXXX) dias a contar do recebimento 
da Nota de empenho  
 
Declaramos que no preço proposto estão incluídas todas as despesas ou encargos de qualquer 
natureza resultante da execução do objeto licitado, considerando os itens entregues/executados 
no Local indicado neste Edital Declaramos ainda que concordamos com todos os termos do 
Edital Pregão n.º 012/2026 e seus Anexos.  
 

LOTE SEQUENCIA PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 1 SANDUICHE NATURAL KG 1500,00   

1 2 BISCOITO DE POLVILHO DOCE KG 930,00   

1 3 BISCOITO DE POLVILHO KG 1500,00   

1 4 ROSQUINHA KG 1500,00   

1 5 BISCOITO KG KG 2084,00   

1 6 ROSCA G KG 1500,00   

1 7 BOLO KG 3980,00   

1 8 BOLO CONFEITADO KG 900,00   

1 9 ENROLADINHO DE FRANGO KG 3278,00   

1 10 
ENROLADINHO DE QUEIJO DOCE 

KG 
KG 3080,00   

1 11 ENROLADINHO DE SALSCICHA  KG 1482,00   

1 12 Enroladinho de Queijo KG 1400,00   

1 13 PAO DE QUEIJO KG 4580,00   

1 14 PÃO DE BATATA KG 800,00   

1 15 PÃO DE CACHORRO QUENTE KG 1400,00   

1 16 PÃO FRANCES KG 8800,00   

1 17 QUITANDAS VARIADAS KG 2100,00   

1 18 ROSCA KG 2180,00   

1 19 ROSQUINHA DE COCO KG 4044,00   
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1 20 ROSQUINHA FRITA KG 800,00   

       

 
 
 
 
Preço Total por extenso: 
Local, XX de XXXX de 2026.  
 
 
 

................................................................................. 
Representante Legal da Empresa 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP 014/2026 

ANEXO III 
DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
A inscrita no CNPJ sob nº , por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). , portador(a) da 
Carteira de Identidade nº e do CPF nº DECLARA:  
1. que tomou conhecimento de todas as informações e condições locais para o cumprimento das 
obrigações do objeto da licitação;  

2. para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz;  

3. que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente 
processo licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público 
ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada 
por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4. que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e contratar com 

a Administração Pública;  

5. que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de 

entrega das propostas, sob pena de desclassificação;  

6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social;  

7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88;  

8. que nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista;  

9. que na composição societária não existe participação de dirigente e/ou empregados da 

entidade  promotora da licitação;  

10. o e-mail: , como sendo o oficial da licitante para recebimento de comunicações, convocações 

e notificações.  

11. que caso vencedora os dados do representante legal da licitante que deverão constar na 

minuta do contrato/ata de registro de preços para formalização são:  
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Nome : , CPF: , RG: .  

(LOCAL DO ESTABELECIMENTO), de XXXXXXXXXXXXX de 2026. 
(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
   

 
 
 
 
 
                                                     
                                                       Gestão 2025/2028 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP 014/2026 
ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESADE PEQUENO 
PORTE 

 
A empresa XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ: sediada à Rua, n.º , com sede na Cidade de , por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) , portador (a) da Carteira de Identidade nº e de 
CPF nº................................... DECLARA para todos os fins sob as sanções administrativas cabíveis e 
sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:  
 
( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;  
 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3º da lei Complementar nº123/12006. 
DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do 
artigo3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de janeiro de 2006.  

 
(LOCAL DO ESTABELECIMENTO), de XXXXXXXXXXX de 2026. 

 
 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 
 
 
OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica 
da empresa licitante e ter a assinatura do representante legal.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
   

 
 
 
 
 
                                                     
                                                       Gestão 2025/2028 

 

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP 014/2026 

ANEXO V 
MINUTA DE CONTRATO Nº ....../2026 

PROCESSO ADM. Nº 2723/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012 /2026 

 
O MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DA BARRA, Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ (MF) sob N.º ......................., sediada na Rua ---------------------------
------------------------, Santo Antônio da Barra - GO, neste ato representada pelo senhor, 
..........................., brasileiro, inscrito no CPF nº ---------------------------------- e portador do RG Sob o 
nº-------------------------------------------, residente e domiciliado na cidade de 
................................................................,, Estado do ................................................................,, no gozo de seus 
plenos direitos doravante denominado de CONTRATANTE e de outro 
................................................................, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ: 
................................., estabelecida na....................................................... Neste ato representado pelo 
Sr..............................................................................., residente e domiciliado 
na............................................................................. Doravante designada simplesmente CONTRATADO.  
 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL O presente instrumento contratual está fundamentado no Pregão 
Eletrônico nº__2026 com fulcro na lei de licitações e contratos administrativos nº. 14.133 de 1º 
de abril de 2021, Decreto municipal nº__ /2021 que regulamenta aplicação da lei 14.133/2021 
no âmbito do município de Santo Antônio da Barra (se houver), nos princípios da teoria geral 
dos contratos e as disposições de direito privado e nas cláusulas que seguem:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
Registro de Preços para ...  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS  

LOTE SEQUENCIA 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE QUANTIDADE MARCA 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

        
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PAGAMENTOS  
3.1. Os pagamentos serão efetuados, em até 30 dias após o fornecimento dos produtos prestados 
e da nota fiscal;  
3.2. Para a execução do pagamento de que trata o item anterior o CONTRATADO deverá fazer 
constar na nota fiscal, o número do contrato ou do documento hábil com a descrição do objeto, 
sem rasura, em nome da CONTRATANTE, o número de sua conta bancária, o nome do Banco e a 
respectiva Agência em que deverá ser creditado o valor devido pela remuneração apurada.  
3.3. Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela 
será devolvida à licitante vencedora, pelo responsável da solicitação e o pagamento ficará 
pendente até que aquela providencie as devidas correções. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou representação do documento fiscal, 
não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE;  
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3.4. É obrigação do CONTRATADO de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta, conforme art. 92º, inciso 
XVI da lei nº. 14.133/2021.  
3.5. O pagamento será efetuado por meio de ordem transferência bancaria em nome do 
CONTRATADO.  
CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE EXECUÇÃO  
4.1. A empresa CONTRATADA deverá entregar os produtos de acordo com as necessidades de 
consumo da administração pública municipal, sendo de forma parcelada diretamente nos locais 
indicados pela Secretaria solicitante; 
4.2. A autorização será emitida, em duas vias, devidamente assinadas pelo responsável da 
secretaria solicitante, ou por alguém designado pelo mesmo;  
4.3. Trata-se de compra frequente e parcelada, ficando estipulado prazo de entrega de até 02 
(duas) horas, contados do recebimento ORDEM DE FORNECIMENTO. 
4.3.1. O prazo previsto poderá ser alterado em razão da quantidade de produtos requisitados, 
sempre devendo ser observadas as necessidades da contratante e a capacidade da contratada. 
4.4. As entregas deverão seguir os seguintes requisitos técnicos e de conformidade, em acordo 
com as normas de contratação pública, garantindo a qualidade e a segurança alimentar dos 
produtos fornecidos: 
Frequência: As entregas devem ser realizadas de acordo com a demanda de cada Secretaria. O 
cronograma será previamente estabelecido no contrato, podendo ser diário, semanal ou 
conforme solicitado, dependendo da natureza dos eventos e atividades administrativas. 
Pontualidade: Os produtos deverão ser entregues rigorosamente dentro dos prazos acordados. 
Atrasos poderão acarretar penalidades previstas no contrato. 
Frescor: Todos os produtos devem ser frescos, com prazo de validade adequado e dentro dos 
padrões de qualidade exigidos para consumo seguro. 
Validade: Os produtos devem ser entregues com, no mínimo, 70% do seu prazo de validade 
ainda vigente, garantindo o consumo adequado durante o período de uso. 
Conservação: Os panificados devem ser mantidos em embalagens que preservem sua qualidade 
e evitem danos durante o transporte. 
Certificações: A empresa fornecedora deverá possuir todas as certificações exigidas pelos 
órgãos reguladores, como a Vigilância Sanitária e a ANVISA, comprovando que os produtos são 
manuseados, armazenados e transportados de acordo com as boas práticas de segurança 
alimentar. 
Higiene: Todos os produtos devem ser manipulados, embalados e transportados de maneira 
higiênica, em conformidade com as exigências sanitárias para evitar a contaminação e garantir 
a qualidade no momento do consumo. 
Embalagens: Os panificados devem ser embalados em materiais apropriados, de modo a 
garantir a integridade do produto até o momento do consumo. As embalagens devem ser 
resistentes e adequadas para preservação, com identificação clara de data de fabricação e 
validade. 
Variedade de Produtos: A empresa contratada deverá oferecer uma variedade adequada de 
produtos, conforme especificações do edital ou do contrato, garantindo a possibilidade de 
escolha de diferentes tipos de produtos, de acordo com as necessidades das secretarias. 
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Quantidade: A entrega deverá obedecer rigorosamente às quantidades solicitadas em cada 
pedido, conforme a demanda pré-estabelecida, evitando tanto o desabastecimento quanto o 
excesso de produtos. 
Flexibilidade: A empresa fornecedora deve estar preparada para atender a demandas 
emergenciais, quando necessário, como o aumento ou alteração de pedidos com antecedência 
mínima razoável, de acordo com as necessidades urgentes das secretarias. 
Atendimento Personalizado: A empresa deve dispor de canais de comunicação eficientes para 
resolver eventuais problemas com entregas e realizar ajustes no fornecimento, garantindo que 
as Secretarias sejam atendidas com agilidade e precisão. 
Documentação: Toda entrega deve ser acompanhada de documentação adequada, como notas 
fiscais, contendo descrições detalhadas dos produtos, quantidade e valor, em conformidade com 
a legislação tributária vigente. 
Certificados de Qualidade: Sempre que solicitado, a empresa deverá apresentar os certificados 
que comprovem a qualidade e origem dos produtos. 
Cláusulas Contratuais: Caso não sejam atendidos os requisitos estipulados, como qualidade dos 
produtos, pontualidade nas entregas e conformidade com normas sanitárias, a contratada estará 
sujeita a penalidades previstas no contrato, que podem incluir multas, rescisão contratual e a 
inclusão no cadastro de empresas inidôneas para contratos futuros com a administração pública. 
4.5. Por se tratar de alimentos in natura, altamente perecíveis, todos os produtos devem conter 
embalagem própria, sendo que serão rejeitados quando não atenderem a qualidade descrita 
anteriormente.  
4.6. Os bens/produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 02 (duas) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades.  
4.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo.  
4.7. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (A)  
As obrigações da CONTRATADO (A):  
5.1. Executar e cumprir fielmente o Contrato em estrita conformidade com todas as disposições 
contidas neste termo;  
5.2. Possuir quantitativos suficiente para atender as necessidades da CONTRATANTE a partir da 
data de assinatura do Contrato, de forma regular sem interrupções, observando todas as normas 
específicas da legislação vigente com referência a execução do objeto;  
5.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente termo, sem a prévia e expressa 
anuência da CONTRATANTE;  
5.4. Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, à quitação das obrigações 
trabalhistas, previdenciária, tributárias e fiscais, como condição à percepção do valor faturado;  
5.5. Enviar á CONTRATANTE Nota Fiscal com a discriminação do fornecimento realizado;  
5.6. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que por ventura 
possam vir a ocorrer, nos termos da Lei;  
5.7. A CONTRATADA deverá apresentar-se sempre que a CONTRATANTE convocar;  
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5.8. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, independente da natureza, para o 
fornecimento contratado.  
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
As obrigações da CONTRATANTE:  
6.1. Providenciar os pagamentos devidos ao CONTRATADO, nos prazos estipulados, e de acordo 
com as Notas Fiscais/Faturas emitidas e atestados a prestação dos serviços pelo responsável 
pela fiscalização;  
6.2. Fiscalizar e acompanhar a prestação dos serviços, por intermédio de servidor designado 
especialmente para este fim;  
6.3. Comunicar ao CONTRATADO, através do executor designado, toda e quaisquer 
irregularidades ocorridas na prestação dos serviços e exigir as devidas providências que 
demandem do CONTRATADO;  
6.4. Designar o responsável pelo acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços;  
6.5. Atestar a execução da prestação dos serviços efetivamente realizada e conforme as 
especificações técnicas dos serviços;  
6.6. Fornecer ao CONTRATADO os elementos necessários à defesa de seus direitos, sejam 
documentos, procurações, certidões etc., sempre que se fizer necessário e assim que lhes for 
solicitado;  
6.7. Arcar com todas as despesas e custas necessárias ao fiel desempenho do contrato e dele 
decorrentes.  
CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura, podendo ser 
prorrogada, nos termos do art. 107 da Lei 14.133/2021.  
CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRECIMOS E SUPRESSÕES  
8.1. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas 
conforme o art. 124 da lei 14.133/2021;  
8.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021, 
o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se 
fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de 
equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento) conforme art. 125 
da lei 14.133/2021;  
8.3. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 
determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês conforme art. 132 da lei 14.133/2021.  
CLÁUSULA NONA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS  
9.1. As despesas decorrentes desta contratação ocorrerão por conta das seguintes dotações 
orçamentaria: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CLÁUSULA DECIMA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
10.1. As infrações e sanções administrativa será aplicada ao contratado conforme o previsto nos 
artigos 155 e 156 da lei nº 14. 133/2021;  
10.2. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do art. 156 Lei nº 14.133/2021, 
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
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e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;  
10.3. Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado 
de servidores estatutários, a comissão a que se refere ao item anterior será composta de 2 (dois) 
ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente 
com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade.  
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
11.1. Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do art. 156 da Lei 14.133/2021 
caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação conforme art. 
166 da lei 14.133/2021;  

11.2. O recurso de que trata o item anterior será dirigido à autoridade que tiver proferido a 
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos;  

11.3. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do art. 156 da lei 14.133/2021 caberá apenas 
pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
seu recebimento conforme art. 167 da lei 14.133/2021;  

11.4. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente conforme art. 168 da lei 
14.133/2021;  

11.5. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de 
assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações 
necessárias.  

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DOS CONTRATOS  
12.1 A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as consequências 
contratuais, de acordo com o disposto nos Artigos 137 a 139 da Lei n.º 14.133/2021. Os casos 
de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa.  
CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  
13.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7º da 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição, conforme o disposto no art. 117 da lei 14.133/2021.  
CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO  
14.1. Para a eficácia da contratação a mesma deverá ser publicada conforme segue: 
14.2. Quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei Nº 14.133/2021 no PNCP 
se referir a aviso, autorização ou extrato, a publicidade dar-se-á através de sua publicação no 
Diário Oficial do Município, sem prejuízo de sua tempestiva disponibilização no sistema de 
acompanhamento de contratações do Tribunal de Contas local, se houver; 
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14.3. Quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei Nº 14.133/2021 no PNCP 
se referir a inteiro teor de documento, edital, contrato ou processo, a publicidade dar-se-á 
através de sua disponibilização integral e tempestiva no Portal da Transparência do Município, 
sem prejuízo de eventual publicação no sistema de acompanhamento de contratações do 
Tribunal de Contas local, se houver.  
CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES FINAIS  
15.1.Fica eleito o Foro da Comarca de Santo Antônio da Barra- GO, para dirimir quaisquer 
dúvidas relativas ao cumprimento deste instrumento.  
15.2.E, por estarem assim justas e acertadas, celebram o presente Contrato em 03 (três) vias de 
igual teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual vai assinado pelas partes, as quais 
se obrigam a cumpri-lo.  
 
Santo Antônio da Barra, Estado do Goiás, ........ de ............... de .............  
 
CONTRATANTE: .........................................................................................................  
 
CONTRATADA:..........................................................................................................  
 
 
 
TESTEMUNHAS 
 
1) NOME 

 
CPF.: 
 
2) NOME 

 
CPF.: 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP 014/2026 
ANEXO VI 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) 
......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... 
(cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ...... de ..... de ...... de 202..., publicada no ....... de ..... de 
....... de ....., portador da matrícula funcional nº ...................,, considerando o julgamento da licitação 
na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., 
publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços 
da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de 
licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em 
conformidade com as disposições a seguir:  
 
1. DO OBJETO  
1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ , 
especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... [do edital de 
Licitação nº ........../20...] ou [do Aviso da Contratação Direta nº], que é parte integrante desta Ata, 
assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição.  
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

LOTE SEQUENCIA 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE QUANTIDADE MARCA VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

        

 
2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata.  
 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)  
3.1 O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão) ....  
3.2 {Além do gerenciador, não há [ou] São} órgãos e entidades públicas participantes do registro 
de preços: 

Item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade 
    

 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à 
ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:  
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4.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;  
4.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e  
4.1.3 consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.  
4.2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor.  
4.2.1 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.  
4.3 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata.  
4.4 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços.  
4.5 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.  
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA  
5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.  
5.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.  
5.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.  
5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho 
de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 
14.133, de 2021.  
5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços.  
5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de 
preços:  
5.3.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;  
5.3.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:  
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5.3.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  
5.3.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
5.4 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata.  
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original.  
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 
nas seguintes hipóteses:  
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e  
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9.  
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.  
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no Sistema de Registro de Preços.  
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, 
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazêlo em igual prazo e 
nas condições propostas pelo primeiro classificado.  
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:  
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição.  
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.  
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6. PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E RENOVAÇÃO DO QUANTITATIVO 
6.1. Em consonância com o Enunciado nº 42 do Conselho da Justiça Federal e com o Parecer nº 
00075/2024/Decor/CGU/AGU, a prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços poderá 
implicar a renovação dos quantitativos originalmente registrados para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, desde que preenchidos os seguintes requisitos cumulativos: 
a) Previsão expressa no edital de licitação e nesta Ata de Registro de Preços; 
b) Previsão e justificativa no planejamento da contratação (Estudo Técnico Preliminar e Plano 
de Contratações Anual, nos termos do art. 12, § 1º, da Lei nº 14.133/2021); 
c) Comprovação analítica da manutenção da vantajosidade dos preços registrados mediante 
pesquisa de mercado; 
d) Formalização e assinatura do termo aditivo dentro do prazo de vigência original da Ata. 
6.2. A renovação dos quantitativos ficará restrita aos volumes previstos para a Administração 
Pública gerenciadora e participantes, sendo expressamente vedada a restauração ou renovação 
de cotas destinadas à adesão por órgãos não participantes ("caronas"). 
6.3. O Termo Aditivo de prorrogação e renovação de quantitativos conterá: 
a) A confirmação da manutenção da vantajosidade dos preços registrados; 
b) A especificação e atualização dos quantitativos renovados; 
c) A ratificação das demais cláusulas e condições da Ata; 
d) A assinatura das partes e a devida publicação na imprensa oficial/PNCP. 
7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
7.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações:  
7.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021;  
7.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
7.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021.  
7.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;  
7.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação.  
8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS  
8.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar 
a redução do preço registrado.  
8.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas.  
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8.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado.  
8.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa.  
8.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  
8.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.  
8.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.  
8.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável.  
8.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.  
8.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa.  
8.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.  
8.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021.  
9. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
9.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços.  
9.2 O remanejamento somente poderá ser feito: 
9.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou  
9.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.  
9.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento.  
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9.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.  
9.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 
a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, 
desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados.  
9.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens.  
9.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 
8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 
remanejamento.  
10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS  
10.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:  
10.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;  
10.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável;  
10.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou  
10.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.  
10.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa.  
10.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação.  
10.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  
10.4.1 Por razão de interesse público;  
10.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  
10.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do 
Decreto nº 11.462, de 2023.  
11. DAS PENALIDADES  
11.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.  
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11.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata.  
11.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).  
11.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor.  
12. CONDIÇÕES GERAIS  
12.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE 
CONTRATAÇÃO DIRETA.  
12.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 
de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 
vantagem para o órgão ou a entidade. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi 
lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas 
partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). Local e data 
Assinaturas Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) 
fornecedor(s) registrado(s). 
 

Santo Antônio da Barra, Estado do Goiás, ........ de ............... de .............  
 
ORGÃO GERENCIADOR ................................................................................................... ......  
 
EMPRESAS REGISTRADAS:........................................................................................................ ..  
 
 
TESTEMUNHAS 
3) NOME 

CPF.: 
4) NOME 

CPF.: 
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PARECER JURIDICO DE CONTROLE PRÉVIO DE LEGALIDADE 

Edital: Pregão Eletrônico n° 012/2026  

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação, sob demanda, de empresa 

especializada no fornecimento de panificados, para atender às necessidades das diversas 

Secretarias e órgãos integrantes da Administração Pública do Município de Santo Antônio da 

Barra – GO, conforme especificações e quantitativos constantes no Termo de Referência – Anexo 

I, do Edital. 

RELATÓRIO: 

 A presente manifestação jurídica, solicitada pelo Setor de Licitações do Município de 

Santo Antônio da Barra, tem como objetivo analisar os trâmites e documentos relacionados ao 

procedimento licitatório em epígrafe.  

Trata-se de um ato ínsito à fase preparatória da licitação, cujo fundamento está previsto 

no art. 53 da Lei nº 14.133/2021:  

Art. 53 . Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o 
órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle 
prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação.  
1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico 
da Administração deverá: 
I – apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de 
atribuição de prioridade;  
II – redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de 
forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos 
indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de 
direito levados em consideração na análise jurídica;  
2º (VETADO).  
3º Encerrada a instrução do processo sob os aspectos técnico e jurídico, a 
autoridade determinará a divulgação do edital de licitação conforme 
disposto no art. 54.  
4º Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração também realizará controle prévio de legalidade de 
contratações diretas, acordos, termos de cooperação, convênios, ajustes, 
adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos congêneres e de 
seus termos aditivos.  
5º É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em 
ato da autoridade jurídica máxima competente, que deverá considerar o 
baixo valor, a baixa complexidade da contratação, a entrega imediata do 
bem ou a utilização de minutas de editais e instrumentos de contrato, 
convênio ou outros ajustes previamente padronizados pelo órgão de 
assessoramento jurídico.  

Posto isto, a presente manifestação não se vinculará aos aspectos técnicos envolvidos 

no objeto/serviço solicitado pelo órgão demandante, mas aos aspectos jurídicos intrínsecos ao 

procedimento, motivo pelo qual os documentos apresentados no presente Memorando terão 
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seus conteúdos considerados como verossímeis, sem prejuízo de apuração de eventual apuração 

de responsabilidade caso não reflitam no real atendimento do interesse público.  

É o relatório.  

1. FUNDAMENTAÇÃO:  

1.1 DOS DOCUMENTOS QUE ACOMPANHAM O PROCESSO:  

Preliminarmente, registra -se que seguem no Memorando os seguintes documentos: - 

Termo de Formalização de Demanda; Estudo Técnico Preliminar; Termo de Referência; 

Orçamentos; Edital e Anexos.  

Tais documentos fazem parte do da chamada fase preparatória da licitação, devendo, 

portanto, observar, na medida do possível, o art. 18, caput, da Lei nº 14.133/2021:  

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 

planejamento e deve compatibilizar -se com o plano de contratações anual 

de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, 

e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações 

técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, 

compreendidos:  

I – a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo 

técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido;  

II – a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de 

termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, 

conforme o caso;  

III – a definição das condições de execução e pagamento, das garantias 

exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;  

IV – o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para 

sua formação;  

V – a elaboração do edital de licitação;  

VI – a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará 

obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;  

VII – o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de 

execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de 

economia de escala;   

VIII – a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa 

e a adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para 
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os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 

vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do 

objeto;  

IX – a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como 

justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das 

parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de 

qualificação econômico -financeira, justificativa dos critérios de pontuação 

e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por 

melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à 

participação de empresas em consórcio;  

X – a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a 

boa execução contratual;  

XI – a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, 

observado o art. 24 desta Lei.  

Pelo que consta ao Processo, as justificativas que motivam o pedido de contratação e os 

documentos mencionados no dispositivo acima se mostram presentes.  

1.2 DOS ORÇAMENTOS OBTIDOS:  

É na fase interna que a Administração define o que se pode chamar de encargo, que nada 

mais é do que um conjunto de obrigações. Esse conjunto de obrigações expressa a vontade da 

Administração e representa o que ela deseja para satisfazer a sua necessidade.  

É cediço que a elaboração da estimativa de preços nos procedimentos de contratação 

exige ampla pesquisa de preços, a fim de permitir a identificação precisa da faixa usual de valores 

praticados para objeto similar ao pretendido. 

A Lei n° 14.133/2021 em seu art. 23, §1º, assim disciplinou sobre o valor estimado da 

contratação:  

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 

com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes 

de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, 

observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de 

execução do objeto.  

(...)  

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços 

em geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com base 
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no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, 

adotados de forma combinada ou não:  

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços 

em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);  

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução 

ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de 

preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o 

índice de atualização de preços correspondente;  

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de 

tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e 

de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que 

contenham a data e hora de acesso;  

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante 

solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da 

escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos 

com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital;  

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de 

regulamento.  

 No presente caso, para fins de elaboração do cálculo do valor estimado, foram 

considerados parâmetros previstos em contratações similares de outros entes públicos, através 

de pesquisa de preços realizada pelo Departamento de Compras junto a 03 (três) empresas do 

ramo pertinente.   

Portanto, quanto à pesquisa de preços realizada na presente contratação, entende -se 

que restou observada os pressupostos previstos na Lei nº 14.133/2021.  

1.3 DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR:  

O Estudo Técnico Preliminar (ETP) está disciplinado no art. 6º, XX, da Lei n° 

14.133/2021:  

Art. 6º XX - documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de 

uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua 

melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao 

projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da 

contratação.  
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Voltando à Lei n° 14.133/2021, o seu art. 18, §§ 1º, prevê os requisitos pelos quais o 

Estudo Técnico Preliminar deve conter:  

Art. 18. (omissis)  

 (...) 

1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo 

deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de 

modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da 

contratação, e conterá os seguintes elementos:  

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 

resolvido sob a perspectiva do interesse público;  

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações 

anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o 

planejamento da Administração;  

III - requisitos da contratação;  

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que 

considerem interdependências com outras contratações, de modo a 

possibilitar economia de escala;  

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas 

possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a 

contratar;  

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 

suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração 

optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;  

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências 

relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;  

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;  

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de 

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, 

materiais e financeiros disponíveis;  

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à 

celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de 

empregados para fiscalização e gestão contratual;  

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;  
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XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 

mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros 

recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de 

bens e refugos, quando aplicável;  

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 

atendimento da necessidade a que se destina.  

Por sua vez, o § 2º do mesmo dispositivo prevê os requisitos mínimos do ETP, podendo 

os demais serem dispensados mediante justificativa:  

 Art. 18. (...) 2º O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os 

elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 1º deste artigo e, 

quando não contemplar os demais elementos previstos no referido 

parágrafo, apresentar as devidas justificativas.  

Desta feita, analisado o Estudo Técnico Preliminar, observa -se que o mesmo observou 

a legislação aplicável.  

1.4 DO TERMO DE REFERÊNCIA:  

A definição de termo de referência está prevista no art. 6º da Lei nº 14.133/2021:  

Art. 6º: (...) XXIII – termo de referência: documento necessário para a 

contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e 

elementos descritivos:  

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do 

contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;  

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos 

técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar 

esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações 

sigilosas;  

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do 

objeto;  

d) requisitos da contratação;  

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o 

contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o 

seu encerramento;  

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto 

será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;  

g) critérios de medição e de pagamento;  
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h) forma e critérios de seleção do fornecedor ;  

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 

suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os 

respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e 

classificado;  

j) adequação orçamentária;  

Segundo o art. 40, §1º da lei, o termo também deve conter, quando for o caso:  

Art. 40. 

 (...)  

1º O termo de referência deverá conter os elementos previstos no inciso 

XXIII do caput do art. 6º desta Lei, além das seguintes informações:  

I – especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo 

eletrônico de padronização, observados os requisitos de qualidade, 

rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança;  

II – indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para 

recebimentos provisório e definitivo, quando for o caso;  

III – especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e 

assistência técnica, quando for o caso.  

À luz dos dispositivos citados, observou -se que a minuta do Termo de Referência 

está de acordo com a estipulação legal.  

1.5 DAS CONDIÇÕES DO EDITAL:  

No que tange às estipulações presentes no edital, entende -se, a princípio, estarem 

de acordo com a legislação aplicável, observado o disposto no s arts. 25 e 92 da Lei nº 

14.133/2021.  

Outrossim, a minuta também preconiza as prerrogativas das microempresas, 

empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais nos termos constantes na 

Lei Complementar Federal nº 123/2006. Isto posto, passa -se à conclusão.  

2. DA CONCLUSÃO: 

Ante o exposto, opina -se, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos 

técnicos e financeiros e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, pela regularidade 

do presente processo licitatório.  
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S,m,j  

É o parecer. 

Santo Antônio da Barra - GO, 08 de setembro de 2026. 

 

 

Assessor Jurídico 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2723/2026 

 

 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO 

 

Eu, MARCIO GLEIBE CAMARGOS, Gestor do Município de Santo Antônio da Barra- 

GO, em consonância com o art. 53 §3º da Lei 14.133/21,   

Considerando a necessidade em dar continuidade na organização das Secretarias 

Municipais, visando dar maior celeridade ao atendimento das demandas destas, o presente, tem 

por finalidade o Registro de preços para futura e eventual contratação, sob demanda, de empresa 

especializada no fornecimento de panificados, para atender às necessidades das diversas 

Secretarias e órgãos integrantes da Administração Pública do Município de Santo Antônio da 

Barra – GO, conforme especificações e quantitativos constantes no Termo de Referência – Anexo 

I, do Edital.  

Considerando que a instrução do processo sob os aspectos técnico e jurídico foi 

encerrado, a autoridade determinará a divulgação do edital de licitação 

 

Determino a divulgação do edital de licitação 

Cumpra-se. 

 

Município de Santo Antônio da Barra-GO, aos 08 dias do mês de setembro de 2026. 

 

 

 

MARCIO GLEIBE CAMARGOS 
Secretário de Administração 


